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Ação direta de inconstitucionalidade. lei municipal n. 3.796/13. município de cachoeirinha. aumento do iptu.  ilegitimidade ativa. inexistêcia de pertinência temática. associação cujos fins são educacionais, culturais e sociais.

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal  fixou a tese de que alguns dos legitimados estão autorizados a ajuizarem ações diretas de inconstitucionalidade questionando leis ou atos normativos que tratassem sobre qualquer assunto. Tais legitimados são os denominados ativos universais - Presidente da República;  Mesa do Senado e Mesa da Câmara; Procurador-Geral da República; Conselho Federal da OAB; Partido político com representação no Congresso Nacional. Por outro lado, também existem os legitimados ativos não-universais, que são aqueles que somente podem propor a ADIN contra leis ou atos normativos que versem sobre matérias que atinentes às funções ou objetivos do órgão ou entidade. Este legítimo interesse que precisa ser demonstrado é chamado de pertinência temática. E a associação autora enquadra-se neste segundo grupo, pois sua natureza jurídica é de associação de bairro e entidades de defesa dos interesses comunitários legalmente constituídas há mais de um ano (inciso X do parágrafo segundo do artigo 95 da Constituição Estadual). Pertinência temática significa o vínculo existente entre os fins institucionais e estatutários da associação autora com a natureza da norma jurídica atacada em sede de controle abstrato de constitucionalidade. Em outras palavras, trata-se da exigência de demonstração de que a decisão final da ADIN guarde conexão direta com o interesse e/ou atividade desenvolvida pelo órgão que ajuizou a ação. Tenho que a preliminar de carência de pertinência temática da associação-autora deve ser acolhida. O que se extrai do estatuto social é que os escopos concentram-se mais na área de atuação cultural, educacional e social. E não se vislumbra, dentre as finalidades, a defesa de interesses tributários da comunidade.

JULGARAM EXTINTA A AÇÃO, SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70067265082 (Nº CNJ: 0411886-96.2015.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	ASSOCIACAO DE COMUNICACAO SOCIAL COMUNIDADE ATIVA 


	PROPONENTE

	PREFEITO MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA 


	REQUERIDO

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CACHOEIRINHA 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar extinta a Ação Direta de Inconstitucionalidade, sem apreciação do mérito.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Desembargadores Luiz Felipe Silveira Difini (Presidente), Marcelo Bandeira Pereira, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Jorge Luís Dall'Agnol, Maria Isabel de Azevedo Souza, Alzir Felippe Schmitz, Carlos Cini Marchionatti, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Angela Terezinha de Oliveira Brito, Iris Helena Medeiros Nogueira, Marilene Bonzanini, Paulo Roberto Lessa Franz, Mylene Maria Michel, Denise Oliveira Cezar, Túlio de Oliveira Martins, Lúcia de Fátima Cerveira, Altair de Lemos Júnior, Ana Beatriz Iser, Lizete Andreis Sebben, Martin Schulze e Pedro Luiz Pozza.
Porto Alegre, 06 de fevereiro de 2017.

DES. IVAN LEOMAR BRUXEL, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Ivan Leomar Bruxel (RELATOR)
Possível aproveitar, data vênia, o relatório do  parecer do Ministério Público:

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pela ASSOCIAÇÃO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL COMUNIDADE ATIVA, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio da Lei Municipal n.º 3.796, de 20 de dezembro de 2013 (fls. 49/114), que institui a Planta de Valores Genéricos do Município de Cachoeirinha, e da Lei Municipal n.º 4.002, de 29 de dezembro de 2014 (fls. 115/6), que altera a Lei n.º 3.796, de 20 de dezembro de 2013, que instituiu a Planta de Valores Genéricos do Município de Cachoeirinha, ambas do Município de Cachoeirinha, por ofensa aos artigos 19 e 140 da Constituição Estadual e artigos 145, parágrafo 1º, e 150, incisos I a IV, da Constituição Federal (fls. 02/35).
A proponente sustentou, inicialmente, sua legitimidade para propor a presente ação, visto que atende os requisitos do artigo 95, parágrafo 2º, inciso X, da Constituição Estadual e a pertinência temática, já que todos os seus associados, e a comunidade como um todo, foram atingidos pela viciada e nefasta alteração da planta de valores.  No mérito, aduziu que a elevação do IPTU em mais de 120% foi procedida sem qualquer participação da população, ferindo princípios constitucionais, em especial da legalidade, razoabilidade, capacidade contributiva e vedação do confisco, participação popular e publicidade, sendo o projeto de lei aprovado de forma açodada, no apagar das luzes, desrespeitando os procedimentos legislativos previstos no Regimento Interno da Câmara e na Lei Orgânica do Município.  Argumentou, ainda, que, em muitos casos, foi ultrapassado o patamar de 120%, consoante exemplos que colacionou na exordial (fls. 08/9), trazendo grande inconformidade da população. Argumentou, também, que não foram divulgados os critérios utilizados para fixação da nova planta, mas, informado, apenas, que decorreu de orientação do Tribunal de Contas, o que não justifica tamanha elevação.  Afirmou que o PIB acumulado nos últimos três anos foi de, apenas, 3,1%, não se justificando o aumento pretendido, em percentuais superiores aos razoáveis, tão somente para fins arrecadatórios, gerando insegurança jurídica.  Postulou, assim, a concessão de liminar, sustando-se os efeitos das normas vergastadas e, a final, a procedência integral do pedido (fls. 02/35 e documentos das fls. 36/192).

A liminar pleiteada foi indeferida (fls. 195/6), sem recurso da impetrante (certidão da fl. 204A).

O Município, devidamente notificado (fls. 205 e 210), esclareceu que a alteração da planta de valores decorreu de apontamento da Corte de Contas, que verificou inexistência de atualização desde 2006, tendo a alteração elevada decorrido do tempo transcorrido e da valorização dos imóveis. Sustentou não ter havido qualquer violação a princípios constitucionais, asseverando, ainda, que eventual excesso deve ser corrigido em ações individuais. Afirmou a transparência da atuação administrativa, que, inclusive, institui um grupo de trabalho, através do Decreto n.º 5.725/2014, exatamente, para revisão da planta. Postulou, por fim, a improcedência do pedido (fls. 227/9).

A Câmara de Vereadores, igualmente notificada (fls. 206 e 211), manteve-se silente (certidão da fl. 244).

O Procurador-Geral do Estado, citado (fl. 209v.), ofereceu a defesa da norma, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Carta da Província, arguindo, em preliminar, a ilegitimidade da proponente, face à ausência de pertinência temática e impossibilidade de aferição de constitucionalidade tendo por parâmetros a Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município e o Regimento Interno da Casa Legislativa Municipal.  No mérito, sustentou a inexistência de vício formal ou material, ausente qualquer afronta aos princípios constitucionais (fls. 214/24).

Parecer pelo reconhecimento da carência de pertinência temática e pela necessária correção da representação processual; e, no mérito, pela improcedência da ação (fls. 246/255).

Intimada, a parte manifestou-se sobre os dois fundamentos levantados no parecer (fls. 262/263). 
Este o relatório, lançado no sistema informatizado. 
VOTOS

Des. Ivan Leomar Bruxel (RELATOR)

Esta a justificativa da manifestação do  Ministério Público:

2. De plano, imprescindível que a proponente seja intimada para regularizar sua representação processual, visto que a procuração da fl. 37 não contempla poderes específicos para propositura de ação direta de inconstitucionalidade em relação às normas fustigadas, exigência pacífica dessa Corte de Justiça e do Supremo Tribunal Federal para a viabilidade de apreciação do pleito:

AGRAVO DE INSTRUMENTO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. FUNGIBILIDADE. PRELIMINAR DE CONHECIMENTO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECIAIS. EXIGIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. Preliminar. Embora a parte tenha interposto "agravo de instrumento" de decisão de relator de ADI, alegadamente prejudicial aos interesses dos agravantes, é possível conhecer-se do recurso como sendo agravo regimental, que é o recurso cabível das decisões de relator, nos termos do art. 8º, inc. VI, alínea "e", do Regimento Interno do TJRS. Trata-se de aplicação do princípio da fungibilidade recursal. Ainda que se possa caracterizar a decisão agravada como sendo "despacho de mero expediente", da qual não caberia recurso, no caso em tela tenho que é de se admitir o recurso, uma vez que foi desde logo cominada pena de extinção do processo em caso de desatendimento da determinação. Mérito. A orientação jurisprudencial consolidada, tanto no STF quando nessa casa, é no sentido de que as procurações ou delegações outorgadas pelos autores de ação direta de inconstitucionalidade (CF, art. 103), a seus Advogados e Procuradores, devem conter poderes especiais para a instauração da ação de controle normativo abstrato, com a precisa indicação do diploma legislativo ou do ato normativo, e respectivos preceitos (quando for o caso), impugnados. A alegação de dificuldade de atender a determinação no espaço temporal concedido (10 dias), não é motivo para recurso, bastando pleitear prorrogação do prazo, se necessário, pois o mesmo não é peremptório. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. UNÂNIME. (Agravo Regimental Nº 70061633269, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eugênio Facchini Neto, Julgado em 06/10/2014)

Ação direta de que não se conhece, por não haver sido cumprida a diligência destinada à regularização da representação processual (procuração com poderes específicos para atacar a norma impugnada)
(ADI 2187, Relator(a):  Min. OCTAVIO GALLOTTI, Tribunal Pleno, julgado em 15/06/2000)   

3. Ainda prefacialmente, com razão o Procurador-Geral do Estado quando sustenta a ausência de legitimidade da proponente para ingressar com a presente ação direta de inconstitucionalidade em decorrência da ausência de pertinência temática.
O artigo 95, parágrafo 2º, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul estabelece os legitimados para ingressar com ações diretas de inconstitucionalidade perante a Corte de Justiça do Estado em face de lei ou ato normativo municipal por possível afronta ao texto constitucional da Província, contemplando entre eles as associações de bairro e entidades de defesa dos interesses comunitários, dispositivo este redigido nos seguintes termos: 

Art. 95 - Ao Tribunal de Justiça, além do que lhe for atribuído nesta Constituição e na lei, compete:

[...]

XII - processar e julgar:

[...]

d) a ação direta da inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual perante esta Constituição, e de municipal perante esta, inclusive por omissão;

[...]

§ 2.º Podem propor a ação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo municipal, ou por omissão:

I - o Governador do Estado;

II - o Procurador-Geral de Justiça;

III - o Prefeito Municipal;

IV - a Mesa da Câmara Municipal;

V - partido político com representação na Câmara de Vereadores;

VI - entidade sindical;

VII - o Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil;

VIII - o Defensor Público-Geral do Estado; 

IX - as entidades de defesa do meio ambiente, dos direitos humanos e dos consumidores legalmente constituídas;

X - associações de bairro e entidades de defesa dos interesses comunitários legalmente constituídas há mais de um ano. 

[...]

O direito de propositura de ação direta de inconstitucionalidade pelas associações e entidades de defesa dos interesses comunitários é questão tormentosa na doutrina e jurisprudência, exigindo o exame da legitimidade em cada caso específico, já que ausente regulamentação legal específica sobre o tema, como explicitam Ives Gandra da Silva Martins e Gilmar Ferreira Mendes
 ao apreciar a matéria quanto a estas entidades no âmbito do Supremo Tribunal Federal:

[...].

A existência de diferentes organizações destinadas à representação de determinadas profissões ou atividades e a não-existência de disciplina legal sobre o assunto tornam indispensável que se examine, em cada caso, a legitimação dessas diferentes organizações. Causa dificuldade, sobretudo, a definição e a identificação das chamadas entidades de classe, uma vez que inexistia critério preciso que as diferençasse de outras organizações de defesa de interesses diversos. Por isso, está o Tribunal obrigado a verificar especificamente a qualificação das confederações sindicais ou organização de classe instituída em âmbito nacional, a fim de estabelecer a sua legitimidade ativa para a propositura das ações diretas.
[...]. 

No caso em apreço, indiscutível a natureza de associação comunitária constituída há mais de um ano (fls. 38/43), entidade de fins não econômicos, de caráter cultural, educacional e social, como asseverado no artigo 1º do Estatuto Social da proponente (fl. 38), tendo por finalidades as expressamente fixadas em seu artigo 2º, in verbis:

Art. 2º - A Associação tem como finalidade:

a) Promover e estimular o desenvolvimento cultural, educacional e social;

b) Dar oportunidade à difusão das ideias, elementos de cultura, tradições e hábitos sociais da comunidade, promovendo o intercâmbio entre as várias comunidades organizadas;

c) Apoiar, valorizar e difundir o conjunto das manifestações culturais e seus respectivos criadores;

d) Defender a liberdade de expressão, da livre manifestação do pensamento;

e) Editar, imprimir e distribuir, por conta própria ou por intermédio de terceiros, livros, jornais, revistas e correlatos;

f) Criar, apresentar e dirigir programas de rádio, 

TV e outras mídias;

g) Prestar serviços de utilidade pública, sempre que necessário;

h) Coletar, pesquisar, elaborar e divulgar informações de cunho político, social, econômico, científico, cultural e desportivo relacionados às comunidades;

i) Promover continuamente o debate objetivando o avanço dos projetos comunitários;

j) Executar o serviço de radiodifusão comunitária.

§ único – No cumprimento de suas finalidades a Associação desenvolverá toda e qualquer atividade se, qualquer discriminação ou objetivo de lucro, de acordo com a legislação vigente e recursos disponíveis.

Assim sendo, e exatamente em razão dessas finalidades, não tem a entidade proponente como fim a defesa dos interesses econômicos, financeiros ou tributários de seus associados, já que sua área de atuação é, precipuamente, cultural, educacional e social, como bem salientado pela Procuradoria-Geral do Estado, não guardando pertinência temática com o debate travado nesses autos, onde se discute a constitucionalidade de normas municipais que alteram a planta de valores do Imposto Predial e Territorial Urbano, matéria que não guarda relação com as finalidades estatutárias da proponente, carecendo ela de legitimidade para propor esse debate, na esteira do entendimento já pacificado pelo Supremo Tribunal Federal:

Agravo regimental no agravo de instrumento. Legitimidade ativa para oferecimento de representação de inconstitucionalidade. Pertinência temática. Reconhecimento. Inteligência da norma do art. 230, § 2º, da Constituição Federal. 1. Esta Corte firmou entendimento no sentido de que as entidades de classe e as confederações sindicais somente poderão lançar mão das ações de controle concentrado quando tiverem em mira normas jurídicas que digam respeito aos interesses típicos da classe que representam. 2. O acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, que assegura a gratuidade em transportes públicos urbanos aos cidadãos que possuem mais de sessenta e cinco anos de idade. 3. Agravo regimental não provido. (AI 704192 AgR / RJ, STF, Primeira Turma, Relator Min. Dias Toffoli, j. em 22/05/2012)
Note-se que o fato de todos os cidadãos de Cachoeirinha terem sido atingidos pela alteração da planta genérica de valores não legitima a associação proponente - que não tem, como outras associações, legitimação universal
 -, a propor ação direta de inconstitucionalidade sobre matéria tributária, não se podendo dizer que ela esteja agindo em defesa dos interesses dos seus associados nessa hipótese, pois eles a ela estão vinculados por interesses culturais, educacionais e sociais, não tributários, não tendo ela sua representação nessa temática, o que afasta sua legitimidade para propor a ação, como assevera Gilmar Ferreira Mendes
:

[...] segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, há de se exigir que o objeto da ação de inconstitucionalidade guarde “relação de pertinência” com a atividade de representação da confederação ou da entidade de classe de âmbito nacional.

[...].

Esse, de resto, o entendimento que vem sendo adotado, também, por essa Corte de Justiça:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. REGIMENTO DISCIPLINAR PENITENCIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. ATO NORMATIVO EXPEDIDO PELA SECRETARIA DA JUSTIÇA E SEGURANÇA. PRINCÍPIOS BÁSICOS DA CONDUTA, DISCIPLINA, DIREITOS E DEVERES DOS PRESOS DO SISTEMA PENITENCIÁRIO ESTADUAL. ILEGITIMIDADE ATIVA DA PROPONENTE. ENTIDADE DE CLASSE DOS DEFENSORES PÚBLICOS DO ESTADO. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. ATO IMPUGNADO QUE NÃO GUARDA RELAÇÃO COM A CONSTITUIÇÃO E OBJETIVOS DA ASSOCIAÇÃO DE CLASSE. PERTINÊNCIA TEMÁTICA. FALTA DE ADEQUAÇÃO ENTRE O CONTEÚDO MATERIAL DA NORMA E A FINALIDADE DA ENTIDADE. AUSÊNCIA DE REQUISITO TEMÁTICO FUNDAMENTAL, DE NATUREZA OBJETIVA. EVENTUAL INTERESSE APENAS DE ORDEM SUBJETIVA, NÃO SE COADUNANDO COM O SISTEMA DE CONTROLE ABSTRATO DE CONSTITUCIONALIDADE. FALTA DE CONDIÇÕES DA AÇÃO. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. PROCESSO EXTINTO. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70008260630, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Ari Azambuja Ramos, Julgado em 09/08/2004)

Nessa ordem, imperativo o acolhimento da preliminar de ilegitimidade ativa suscitada pelo Procurador-Geral do Estado, extinguindo-se o feito, sem resolução de mérito, com base no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.

4. No mérito, melhor sorte não socorre a proponente.
4.1.  Inicialmente, cumpre assentar que a petição inicial não veio instruída com cópia integral dos processos legislativos referentes às Leis Municipais n.º 3.796/2013 e n.º 4.002/2014, o que inviabiliza uma análise mais adequada dos vícios formais aduzidos pela proponente, ligados à tramitação dos projetos de lei.

Nada obstante, pelo que se colhe da certidão da fl. 116, o projeto de lei que culminou com a edição da Lei n.º 4.002/2014 teve tramitação regular, sendo aprovado por 14 votos favoráveis e dois contrários, sendo sancionada pelo Prefeito Municipal em 29 de dezembro de 2014.

Além disso, imprescindível registrar, também, que eventual ausência de participação direta da população na discussão das proposições legislativas em apreço – o que sequer se pode asseverar que não ocorreu, pois inexistentes elementos para tanto - não macula as normas editadas, já que ausente exigência constitucional nesse sentido quanto à matéria tributária.

Por fim, eventuais violações ao Regimento Interno da Câmara de Vereadores e à Lei Orgânica Municipal, sem parâmetro na Carta Estadual, como bem lembrado pelo Procurador-Geral do Estado, não se prestam ao reconhecimento da inconstitucionalidade das normas atacadas.

Assim sendo, pelo que consta dos autos, inviável o reconhecimento dos vícios formais de inconstitucionalidade alegados pela proponente.

4.2.  Os vícios materiais de inconstitucionalidade suscitados, igualmente, não restaram configurados, não se vislumbrando nas normas trazidas à apreciação a afronta anunciada aos princípios constitucionais da legalidade, razoabilidade, proporcionalidade, publicidade, capacidade contributiva e proibição de confisco. 
Efetivamente, como esclarecido pelo Município de Cachoeirinha, as Administrações Municipais vinham sofrendo apontamento pelo Tribunal de Contas do Estado em razão da não atualização da planta de valores dos imóveis, pois a última revisão havia sido feita em 2006, representando perda de receita própria, apontamento que foi mantido em 2012 (fls. 237/8).

Importante frisar, também, que a recomendação feita pela Corte de Contas não dizia respeito à atualização monetária da planta de valores pelos índices inflacionários, o que vinha sendo feito pelas Administrações Municipais, mas, sim, de uma efetiva adequação da planta de valores ao mercado imobiliário local, como assentado no Relatório de Auditoria de Regularidade de 2012 (fls. 231/8):

[...].

Deve-se atentar que o apontamento não trata da atualização monetária da planta de valores – para fins de proteção contra a inflação – a 
qual é realizada periodicamente pela Auditada, mas sim da desatualização da citada planta no que diz respeito à verificação dos melhoramentos e valorizações ocorridas nos imóveis, avaliação esta que não se realizada desde 2006 ocasionando a diminuição significativa da arrecadação do imposto em exame.

Na documentação apensada a fl. 1984, p Gestor afirma que está em fase final de elaboração de estudo para efetivação da necessária atualização da planta de valores do IPTU.  Entretanto, eventuais medidas corretivas adotadas em período posterior não elidem as irregularidades constatadas no exercício ora analisado.

Diante do exposto, sugere-se a manutenção do apontamento.

[...].  
O Município, assim, em atendimento às exigências da Corte de Contas, realizou estudo e promoveu a atualização efetiva da planta de valores, buscando adequá-la ao mercado imobiliário local, editando, para tanto, a Lei Municipal n.º 3.796/2013, mais tarde aperfeiçoada pela Lei Municipal n.º 4.002/2014.

Relevante salientar que a alteração da planta de valores não contemplou um único índice de reajuste, mas, sim, índices que variaram de acordo com a localização dos imóveis e sua valorização, o que evidencia ter sido observado o princípio da isonomia, tratando-se desigualmente situações desiguais, não havendo dúvida, pelos índices de elevação apontados na exordial, que haviam contribuintes grandemente penalizados em detrimento de outros que, embora com imóveis de muito maior valor, pagavam tributo muito inferior. 

As medidas adotadas pelo Município, muito ao contrário do sustentado pela proponente, não só observaram os princípios constitucionais como, também, lhes deram efetividade, adequando a planta genérica de valores à realidade local e pondo fim a cobrança desproporcional de tributo entre os contribuintes, que desconsiderava a efetiva capacidade contributiva de cada um, aqui atrelada ao valor dos imóveis.

A atualização da planta de valores, assim, não só era necessária, mas, também, imprescindível para conferir concretude aos princípios constitucionais norteadores do poder de tributar.

A alteração promovida pelo ente municipal, também importante ressaltar, não implica confisco, como sustentado pela proponente, tendo a majoração do tributo a ser pago, na espécie, decorrido do enorme lapso temporal de desatualização dos valores dos imóveis, o que, apenas, foi readequado.

Ademais, o efeito confiscatório, como já assentado pelo Supremo Tribunal Federal, há de ser aferido frente à totalidade da carga tributária, visando afastar injusta apropriação estatal, no todo ou em parte, do patrimônio ou dos rendimentos dos contribuintes, comprometendo-lhes, pela insuportabilidade da carga tributária, o exercício do direito a uma existência digna, a prática de atividade profissional lícita ou, ainda, a regular satisfação de suas necessidades vitais, o que não restou configurado na espécie:
AÇÃO DECLARATÓRIA DE CONSTITUCIONALIDADE - PROCESSO OBJETIVO DE CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO - A NECESSÁRIA EXISTÊNCIA DE CONTROVÉRSIA JUDICIAL COMO PRESSUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE DA AÇÃO DECLARATÓRIA DE CONSTITUCIONALIDADE - AÇÃO CONHECIDA. – [...]. A TRIBUTAÇÃO CONFISCATÓRIA É VEDADA PELA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. - A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal entende cabível, em sede de controle normativo abstrato, a possibilidade de a Corte examinar se determinado tributo ofende, ou não, o princípio constitucional da não-confiscatoriedade, consagrado no art. 150, IV, da Constituição. Precedente: ADI 2.010-MC/DF, Rel. Min. CELSO DE MELLO. - A proibição constitucional do confisco em matéria tributária nada mais representa senão a interdição, pela Carta Política, de qualquer pretensão governamental que possa conduzir, no campo da fiscalidade, à injusta apropriação estatal, no todo ou em parte, do patrimônio ou dos rendimentos dos contribuintes, comprometendo-lhes, pela insuportabilidade da carga tributária, o exercício do direito a uma existência digna, ou a prática de atividade profissional lícita ou, ainda, a regular satisfação de suas necessidades vitais (educação, saúde e habitação, por exemplo). A identificação do efeito confiscatório deve ser feita em função da totalidade da carga tributária, mediante verificação da capacidade de que dispõe o contribuinte - considerado o montante de sua riqueza (renda e capital) - para suportar e sofrer a incidência de todos os tributos que ele deverá pagar, dentro de determinado período, à mesma pessoa política que os houver instituído (a União Federal, no caso), condicionando-se, ainda, a aferição do grau de insuportabilidade econômico-financeira, à observância, pelo legislador, de padrões de razoabilidade destinados a neutralizar excessos de ordem fiscal eventualmente praticados pelo Poder Público. Resulta configurado o caráter confiscatório de determinado tributo, sempre que o efeito cumulativo - resultante das múltiplas incidências tributárias estabelecidas pela mesma entidade estatal - afetar, substancialmente, de maneira irrazoável, o patrimônio e/ou os rendimentos do contribuinte. - O Poder Público, especialmente em sede de tributação (as contribuições de seguridade social revestem-se de caráter tributário), não pode agir imoderadamente, pois a atividade estatal acha-se essencialmente condicionada pelo princípio da razoabilidade. [...].(ADC 8 MC/DF, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Celso de Mello, j. em 13/10/1999).
Evidentemente, a atualização da planta de valores, como todo o ato humano, pode conter equívocos em um ou outro caso concreto, o que, todavia, não conduz ao reconhecimento da inadequação constitucional da norma legal impugnada, mas, sim, desafia medidas individuais dos contribuintes que se entenderem lesados, buscando, administrativa ou judicialmente, a revisão da reavaliação de seus imóveis ou do valor do tributo devido.

Nessa senda, inclusive, já decidiu essa Corte de Justiça: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE GRAMADO. PLANTA GENÉRICA DE VALORES. ATUALIZAÇÃO DOS VALORES VENAIS DOS IMÓVEIS. INÉPCIA DA INICIAL NÃO VERIFICADA. OFENSA A ARTIGOS DA LEI MAIOR DE OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA POR MUNICÍPIOS, NOS TERMOS DO ARTIGO 8º DA CARTA ESTADUAL. LEI DE EFEITOS CONCRETOS. POSSIBILIDADE DE ARGUIÇÃO POR ADI. DESATENDIMENTO AOS PRINCÍPIOS DA CAPACIDADE CONTRIBUTIVA, VEDAÇÃO AO CONFISCO, RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE NÃO VERIFICADOS. IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70063645600, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em 27/07/2015)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS COMPLEMENTARES DO MUNICÍPIO DE VENÂNCIO AIRES ESTABELECENDO NOVA PLANTA DE VALORES PARA APURAÇÃO DE VALOR VENAL DE IMÓVEIS URBANOS E ESTABELECENDO PRAZOS E FORMAS DE PAGAMENTO. QUESTÕES PRELIMINARES ATINENTES À LEGITIMIDADE ATIVA, PROCURAÇÃO SEM PODERES, INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL, PERDA PARCIAL DO OBJETO DA AÇÃO E IMPOSSIBILIDADE DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. QUESTÕES DE MÉRITO. PROGRESSIVIDADE DO IPTU. CAPACIDADE CONTRIBUTIVA. PROIBIÇÃO DE CONFISCO. Rejeitam-se as questões preliminares desvinculadas da realidade processual, porque (a) partido político tem legitimidade para propor a ação, (b) a procuração tem poderes específicos para a ação, (c) a petição inicial atende aos requisitos legais e processuais, (d) as duas leis complementares formam o objeto da ação e estão em vigor, (e) a ação direta de inconstitucionalidade representa a ação certa para discutir a constitucionalidade da lei. No mérito, são constitucionais as leis complementares da alteração da planta de valores para apuração de valor venal dos imóveis e do estabelecimento de prazos e condições para pagamento do tributo. A alteração de valor do imposto devido, ainda que individualmente elevado no seu resultado se comparados o imposto anterior e o resultante, decorre da lei que atualiza a planta de valores e da espécie do tributo, que tem por base o valor atual do imóvel, das quais decorre a progressividade do imposto, presume-se a capacidade contributiva e demonstra-se a inexistência de confisco. Só a lei pode promover tal alteração, sem prejuízo de que o munícipe, como contribuinte individualmente prejudicado, postule administrativa ou judicialmente o que entender, na hipótese de incorreção na avaliação do imóvel e no valor do imposto cobrado. IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70058096264, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Cini Marchionatti, Julgado em 12/05/2014)

Logo, impositivo o desacolhimento da pretensão deduzida na exordial.

5. Pelo exposto, opina o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no sentido de que seja:
a) intimada a proponente para regularizar sua representação processual; 

b) extinto o feito, sem resolução do mérito, face à ilegitimidade ativa da proponente;

c) no mérito, caso ultrapassada a prefacial, julgada improcedente a presente ação direta de inconstitucionalidade.

Porto Alegre, 08 de março de 2016.

FABIANO DALLAZEN,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

O rol de legitimados para o ajuizamento da ação direta de inconstitucionalidade (ADIN) está previsto no artigo 103 da Constituição Federal:

Art. 103. Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória de constitucionalidade: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

I - o Presidente da República;

II - a Mesa do Senado Federal;

III - a Mesa da Câmara dos Deputados;

IV a Mesa de Assembléia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

V o Governador de Estado ou do Distrito Federal; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

VI - o Procurador-Geral da República;

VII - o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil;

VIII - partido político com representação no Congresso Nacional;

IX - confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional.

E, adaptando-se à esfera estadual, em face do princípio do paralelismo, a Constituição do Estado do Rio Grande do Sul assim estipulou:

Art. 95.  Ao Tribunal de Justiça, além do que lhe for atribuído nesta Constituição e na lei, compete:

§ 2.º  Podem propor a ação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo municipal, ou por omissão:

I - o Governador do Estado;

II - o Procurador-Geral de Justiça;

III - o Prefeito Municipal;

IV - a Mesa da Câmara Municipal;

V - partido político com representação na Câmara de Vereadores;

VI - entidade sindical;

VII - o Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil;

VIII - o Defensor Público-Geral do Estado; (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 50, de 24/08/05)

IX - as entidades de defesa do meio ambiente, dos direitos humanos e dos consumidores legalmente constituídas;

X - associações de bairro e entidades de defesa dos interesses comunitários legalmente constituídas há mais de um ano.

Nesse cenário, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal  fixou a tese de que alguns desses legitimados estão autorizados a ajuizarem ações diretas de inconstitucionalidade questionando leis ou atos normativos que tratassem sobre qualquer assunto. Tais legitimados são os denominados legitimados ativos universais - Presidente da República;  Mesa do Senado e Mesa da Câmara; Procurador-Geral da República; Conselho Federal da OAB; Partido político com representação no Congresso Nacional.

Por outro lado, também existem os legitimados ativos não-universais, que são aqueles que somente podem propor a ADIN contra leis ou atos normativos que versem sobre matérias que atinentes às funções ou objetivos do órgão ou entidade. Este legítimo interesse que precisa ser demonstrado é chamado de pertinência temática. 

E a associação autora enquadra-se neste grupo, pois sua natureza jurídica é de associação de bairro e entidades de defesa dos interesses comunitários legalmente constituídas há mais de um ano (inciso X do parágrafo segundo do artigo 95 da Constituição Estadual). 
Pertinência temática significa o vínculo existente entre os fins institucionais e estatutários da associação autora com a natureza da norma jurídica atacada em sede de controle abstrato de constitucionalidade. Em outras palavras, trata-se da exigência de demonstração de que a decisão final da ADIN guarde conexão direta com o interesse e/ou atividade desenvolvida pelo órgão que ajuizou a ação.

Tenho que a preliminar de carência de pertinência temática da associação-autora deve ser acolhida.

Consoante se extrai do próprio estatuto social da entidade autora, estes são seus objetivos: 

Art. 2º - A Associação tem como finalidade:

a) Promover e estimular o desenvolvimento cultural, educacional e social;

b) Dar oportunidade à difusão das ideias, elementos de cultura, tradições e hábitos sociais da comunidade, promovendo o intercâmbio entre as várias comunidades organizadas;

c) Apoiar, valorizar e difundir o conjunto das manifestações culturais e seus respectivos criadores;

d) Defender a liberdade de expressão, da livre manifestação do pensamento;

e) Editar, imprimir e distribuir, por conta própria ou por intermédio de terceiros, livros, jornais, revistas e correlatos;

f) Criar, apresentar e dirigir programas de rádio, 

TV e outras mídias;

g) Prestar serviços de utilidade pública, sempre que necessário;

h) Coletar, pesquisar, elaborar e divulgar informações de cunho político, social, econômico, científico, cultural e desportivo relacionados às comunidades;

i) Promover continuamente o debate objetivando o avanço dos projetos comunitários;

j) Executar o serviço de radiodifusão comunitária.

§ único – No cumprimento de suas finalidades a Associação desenvolverá toda e qualquer atividade se, qualquer discriminação ou objetivo de lucro, de acordo com a legislação vigente e recursos disponíveis.

O que se extrai é que os escopos concentram-se mais na área de atuação cultural, educacional e social. E não se vislumbra, dentre as finalidades, a defesa de interesses tributários da comunidade. 
Igualmente, não é possível enquadrar a defesa de direitos tributários na alínea “g”, sob pena de reclassificar, dada a generalidade da cláusula, a associação para o grupo dos legitimados universais, e assim afrontar a jurisprudência já consolidada do Pretório Excelso.

Aliás, consoante o Supremo Tribunal Federal, a pertinência temática consiste na demonstração de que a legislação questionada guarda relação de vínculo com as finalidades institucionais dessa entidade:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEGITIMIDADE ATIVA DA ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS DEFENSORES PÚBLICOS (ANADEP) - PERTINÊNCIA TEMÁTICA - CONFIGURAÇÃO - DEFENSORIA PÚBLICA -RELEVÂNCIA DESSA INSTITUIÇÃO PERMANENTE, ESSENCIAL À FUNÇÃO DO ESTADO - A EFICÁCIA VINCULANTE, NO PROCESSO DE CONTROLE ABSTRATO DE CONSTITUCIONALIDADE, NÃO SE ESTENDE AO PODER LEGISLATIVO - LEGISLAÇÃO PERTINENTE À ORGANIZAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA - MATÉRIA SUBMETIDA AO REGIME DE COMPETÊNCIA CONCORRENTE (CF, ART. 24, XIII, C/C O ART. 134, § 1º) - FIXAÇÃO, PELA UNIÃO, DE DIRETRIZES GERAIS E, PELOS ESTADOS-MEMBROS, DE NORMAS SUPLEMENTARES - LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL QUE ESTABELECE CRITÉRIOS PARA INVESTIDURA NOS CARGOS DE DEFENSOR PÚBLICO-GERAL, DE SEU SUBSTITUTO E DE CORREGEDOR-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO - OFENSA AO ART. 134, § 1º, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, NA REDAÇÃO QUE LHE DEU A EC Nº 45/2004 -LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL QUE CONTRARIA, FRONTALMENTE, CRITÉRIOS MÍNIMOS LEGITIMAMENTE VEICULADOS, EM SEDE DE NORMAS GERAIS, PELA UNIÃO FEDERAL - INCONSTITUCIONALIDADE CARACTERIZADA - AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE. ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS DEFENSORES PÚBLICOS (ANADEP) - ENTIDADE DE CLASSE DE ÂMBITO NACIONAL - FISCALIZAÇÃO NORMATIVA ABSTRATA - PERTINÊNCIA TEMÁTICA DEMONSTRADA - LEGITIMIDADE ATIVA "AD CAUSAM" RECONHECIDA. - A Associação Nacional dos Defensores Públicos (ANADEP) dispõe de legitimidade ativa "ad causam" para fazer instaurar processo de controle normativo abstrato em face de atos estatais, como a legislação pertinente à Defensoria Pública, cujo conteúdo guarde relação de pertinência temática com as finalidades institucionais dessa entidade de classe de âmbito nacional. .../...(ADI 2903, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 01/12/2005, DJe-177 DIVULG 18-09-2008 PUBLIC 19-09-2008 EMENT VOL-02333-01 PP-00064 RTJ VOL-00206-01 PP-00134) (Grifei).

Não demonstrada a pertinência temática, a ação deve ser extinta sem julgamento de mérito.

Por outro lado, a título de ilustração, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal também condiciona o ajuizamento da ADIN à existência de procuração com poderes especiais:

É de exigir-se, em ação direta de inconstitucionalidade, a apresentação, pelo proponente, de instrumento de procuração ao advogado subscritor da inicial, com poderes específicos para atacar a norma impugnada. (ADI 2187 QO, Relator(a):  Min. OCTAVIO GALLOTTI, Tribunal Pleno, julgado em 24/05/2000, DJ 12-12-2003 PP-00062 EMENT VOL-02136-01 PP-00083) (Grifei)

AGRAVO DE INSTRUMENTO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. FUNGIBILIDADE. PRELIMINAR DE CONHECIMENTO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECIAIS. EXIGIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. Preliminar. Embora a parte tenha interposto "agravo de instrumento" de decisão de relator de ADI, alegadamente prejudicial aos interesses dos agravantes, é possível conhecer-se do recurso como sendo agravo regimental, que é o recurso cabível das decisões de relator, nos termos do art. 8º, inc. VI, alínea "e", do Regimento Interno do TJRS. Trata-se de aplicação do princípio da fungibilidade recursal. Ainda que se possa caracterizar a decisão agravada como sendo "despacho de mero expediente", da qual não caberia recurso, no caso em tela tenho que é de se admitir o recurso, uma vez que foi desde logo cominada pena de extinção do processo em caso de desatendimento da determinação. Mérito. A orientação jurisprudencial consolidada, tanto no STF quando nessa casa, é no sentido de que as procurações ou delegações outorgadas pelos autores de ação direta de inconstitucionalidade (CF, art. 103), a seus Advogados e Procuradores, devem conter poderes especiais para a instauração da ação de controle normativo abstrato, com a precisa indicação do diploma legislativo ou do ato normativo, e respectivos preceitos (quando for o caso), impugnados. A alegação de dificuldade de atender a determinação no espaço temporal concedido (10 dias), não é motivo para recurso, bastando pleitear prorrogação do prazo, se necessário, pois o mesmo não é peremptório. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. UNÂNIME. (Agravo Regimental Nº 70061633269, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eugênio Facchini Neto, Julgado em 06/10/2014) (Grifei)
Mesmo intimada, a autora não regularizou a representação processual.

- CONCLUSÃO.
Voto por julgar extinta a ação direta de inconstitucionalidade,  sem apreciação do  mérito.

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70067265082, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM EXTINTA A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO."
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